Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0056495-79.2012.8.19.0021
JORGE BATISTA DE LIMA, qualificado nos autos, ingressou com AÇÃO PELO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO CUMULADO em face de DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E BANCO BMC S/A, alegando na inicial que no dia 15 de julho de 2008, adquiriu uma motocicleta Honda zero KM, modelo CG, através de financiamento junto ao segundo réu. Ocorre que, em 11/08/2012, o veículo era dirigido pelo neto do autor, quando foi apreendido em uma fiscalização do Detro em operação conjunta com a Polícia Militar, os quais retiveram o veículo automotor. Diante do fato, autor buscou regularizar a situação do veículo o mais rápido possível, solicitando os documentos necessários para realizar a transferência de efetiva propriedade para o nome do autor. Em virtude do veículo se encontrar em nome da parte ré, Banco BMC S/A, sua liberação vem sendo obstaculizada, o que causa enormes transtornos ao autor. Diante do exposto, vem requerer a V. Exa: Gratuidade de justiça, antecipação de tutela, citação dos réus, julgamento procedente do pedido, condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa e protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 12/27 Deferida a gratuidade conforme fls. 29 Indeferida a antecipação de tutela conforme fls. 29 Audiência de conciliação inviável conforme fls. 34 Réplica conforme fls. 58/60 A 1ª ré acostou aos autos sua contestação de fls. 55/60, alegando que no que concerne ao pedido de liberação do motocicleta sem o pagamento das taxas de diária e de permanência, não preenche as condições necessárias ao regular exercício do direito de ação, notadamente quanto à legitimidade do Detran/RJ. A 2ª ré acostou aos autos sua contestação de fls. 35/46, alegando que tais alegações não possuem lógica, ao passo que alega o autor. Foi constatada a inexistência de qualquer registro de atendimento do autor efetuando qualquer reclamação. Ressalta-se que o autor se quer citou a demandada Concessionária que lhe vendeu o veículo, real responsável pelo fornecimento da documentação pretendida. O ato praticado por cada uma das instituições é de responsabilidade exclusiva das empresas individualmente. Não há o que se falar em transferir a responsabilidade do primeiro réu para o Banco Bradesco Financiamentos. Esperando a improcedência do pedido. Manifestação do Ministério Público conforme fls. 61/63 - Não vislumbra o Ministério Público interesse público primário a justificar a sua intervenção, na forma do art. 82 do CPC. Manifestação da 2ª ré sobre à retirada do bem do depósito pelo arrendatário conforme fls. 65/75 - Não há oposição quanto à retirada do veículo. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de ação de obrigação de fazer. A apreensão da motocicleta não se atribui aos réus. Com efeito, agiu o DETRAN dentro de suas atribuições regulamentares. A instituição financeira comprova que efetuou a baixa do gravame no sistema MEGADATA, tendo, além disso, concedido carta ao autor para a liberação do bem. Não há justa causa para se isentar o autor do pagamento das despesas legais para a retirada do bem do depósito, sendo que sua apreensão se deu pela inércia do autor em manter o mesmo com as vistorias em dia, e não em razão de ato das rés. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial, condenando o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10%¨do valor da causa, observada a incidência da lei 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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